
 
ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL nº 0001859-18.2013.815.0191 – Comarca de Soledade.
RELATOR :  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  –  Juiz  convocado  em substituição  ao 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE   : Rosicleide Cassimiro de Lima 
ADVOGADO  : Marcos Antônio Inácio da Silva 
APELADO      : Município de Cubati, representado por seu Prefeito Constitucional
ADVOGADO  : Moisés Tavares de Morais

AÇÃO  DE  COBRANÇA  —  PISO  SALARIAL  DE 
PROFESSOR  MUNICIPAL  —  IMPROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO  —  IRRESIGNAÇÃO  —  EXERCÍCIO  DE 
ATIVIDADE  INFERIOR  A  40  HORAS  SEMANAIS  — 
PAGAMENTO  PROPORCIONAL —  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM — PRECEDENTES — DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.

- (...) Considerando que a Lei Federal nº 11.738/08 fixou o piso nacional do  
magistério  equivalente  à  carga  horária  de  quarenta  horas  semanais,  a  
jurisprudência  desta  Corte  e  Justiça  manifesta-se  pela  possibilidade  do  
pagamento  proporcional,  quando a jornada de trabalho  do servidor  for  
inferior ao previsto na referida norma. (...) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO 
do  Processo  Nº  00019952020138150351,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.  
JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 16-07-2015)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos 
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  a  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso 
apelatório, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO 

Trata-se  de  Apelação  Cível  em  face  de  sentença  de  fls.47/49, 
proferida nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por Rosicleide Cassimiro de Lima em 
desfavor do Município de Cubati.

Na  sentença,  o  juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido 
requerido na peça vestibular,  extinguindo o processo com julgamento do mérito.  Sem 
custas e honorários.
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Irresignada,  a  demandante  apresentou  recurso  apelatório, 

afirmando que o demandado não está pagando o piso salarial profissional nacional como 
vencimento básico. Pugna pelo provimento do recurso para reformar a sentença e julgar 
procedente seu pedido. 

A Procuradoria  de Justiça,  em seu parecer  de  fls.71/73,  opinou 
apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

 
É o relatório. 

Voto. 

A Constituição Federal conferiu autonomia ao ente municipal para 
disciplinar  direitos  e  deveres  dos  seus  servidores,  portanto  a  fixação da carga  horária 
somente não pode ser superior à carga de 40 horas, mas sendo inferior não há qualquer 
irregularidade.

A Lei nº 11.738, de 2008, que instituiu o piso salarial nacional 
para os profissionais do magistério público da educação básica, assim dispõe:

Art.  2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do  
magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e  
cinqüenta  reais)  mensais,  para  a  formação  em  nível  médio,  na  
modalidade  Normal,  prevista  no  art.  62  da  Lei  no  9.394,  de  20  de  
dezembro de 1996,  que estabelece as diretrizes e bases da educação  
nacional.
§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a  
União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  não poderão 
fixar  o  vencimento  inicial  das  Carreiras  do  magistério  público  da  
educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas  
semanais.
(...)
§ 3º Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho  
serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste  
artigo.

Analisando  a  lei  de  regência,  especialmente  o  art.  2º  e  seus 
respectivos  parágrafos,  verifica-se que o vencimento inicial  dos  profissionais,  a que a 
legislação se refere, pode ser inferior ao valor integral do piso nos casos em que a jornada 
de trabalho for inferior a 40 (quarenta) horas semanais. Nesse sentido destaco precedente 
recente deste Tribunal:

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA.  PISO SALARIAL DO 
MAGISTÉRIO.  LEI  FEDERAL  N.°  11.738/2008.  CÔMPUTO  DA 
REMUNERAÇÃO ATÉ 26/04/2011  E,  A PARTIR  DAÍ,  O  VENCIMENTO 
BÁSICO,  COMO  PARÂMETRO  PARA FIXAÇÃO  DO  PISO.  ADIN  N.° 
4.167/DF. JORNADA DE VINTE E CINCO HORAS. PISO PROPORCIONAL 
RESPEITADO  NO  MÊS  DE  JANEIRO  DE  2009.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DA  AMPLIAÇÃO  DA  JORNADA  DE  TRABALHO. 
DIFERENÇA INDEVIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. O STF, por 
ocasião  do  julgamento  dos  Embargos  Declaratórios  na  ADIN n.°  4.167/DF, 
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assentou que, até 26 de abril de 2011, deve-se adotar como parâmetro para o 
piso salarial instituído pela Lei Federal n.° 11.738/2008 a remuneração global e, 
a partir de 27 de abril de 2011, o vencimento básico. 2. O professor submetido a 
jornada  inferior  ou  superior  a  quarenta  horas  semanais  faz  jus  a  um  piso 
proporcional às horas trabalhadas, tomando-se como referência o valor nominal 
insculpido no caput do art. 2° daquela Lei Federal n.° 11.738/2008, atualizado 
na forma legal (art. 5°), para uma jornada de quarenta horas. 3. Os valores dos 
reajustes anuais do piso salarial do magistério, publicados pelo MEC em peças 
informativas sem força normativa, devem ser considerados corretos, porquanto 
refletem as  determinações  das  Portarias  Interministeriais  publicadas  desde  a 
vigência da Lei  Federal n.° 11.738/2008 com o objetivo de fixar a grandeza 
denominada de ¿valor mínimo por aluno. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo Nº 00018470420138150191, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator 
DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 09-06-2015)

É incontroverso o fato da jornada de trabalho da recorrente ser de 
25  (vinte  e  cinco)  horas  semanais,  a  qual  foi  expressamente  estipulada  pela  Lei  nº 
279/2009 (Plano de cargos, carreira e remuneração do Município de Cubati) que em seu 
art. 29, assim prevê:

“Art.  29  A  jornada  básica  de  trabalho  do  ocupante  de  cargo  de  
professor é de 25 (vinte e cinco) horas semanais,  distribuídas em 20  
(vinte) horas de atividades com alunos e 05 (cinco) horas de atividades  
pedagógicas.”

Conforme orientação jurisprudencial do nosso egrégio Tribunal, os 
profissionais  do  magistério  público  da  educação  básica,  em  conformidade  à  Lei  nº 
11.738/2008  fazem  jus ao  pagamento  do  piso  nacionalmente  estabelecido, 
proporcionalmente à carga horária de trabalho, devendo o conceito de piso ser entendido 
com fundamento no vencimento base, sem prejuízo de outras vantagens pecuniárias a que 
faça jus o servidor, e não na remuneração global.

CONSTITUCIONAL E  ADMINISTRATIVO  ¿  Apelação  Cível  ¿  Ação  de 
cobrança  c/c  obrigação  de  fazer  ¿  Pretensão  deduzida  na  inicial  julgada 
improcedente  -  Servidora  pública  municipal  ¿  Professora  de  Educação 
Básica  ¿ Piso salarial  profissional  nacional  ¿  Piso  instituído pela Lei  nº 
11.738/2008  para  os  profissionais  que  possuem  uma  jornada  de  de  40 
(quarenta)  horas  semanais  -  Profissional  que  recebe  remuneração 
proporcional  a  carga  horária  fixada  pelo  Município  ¿  Possibilidade  ¿ 
Intelecção do § 3º do art. 2º da Lei nº 11. 738/2008 ¿ Piso salarial vinculado 
ao vencimento básico inicial a partir de 27.04.2011 (ADI 4167 ED) ¿ Ausência 
de  valores  a  serem ressarcidos  ¿  Adicional  por  tempo  de  serviço  extinto  ¿ 
Inexistência  de  direito  adquirido a regime jurídico  -  Verba  incorporada  sem 
redução  dos  vencimentos  ¿  Inexistência  de  violação  ao  princípio  da 
irredutibilidade salarial - Manutenção da sentença ¿ Desprovimento. - A Lei nº 
11.738/2008  consolidou  o  piso  salarial  nacional  para  os  profissionais  do 
magistério público da educação básica que cumprem uma carga horária de, no 
máximo, 40 (quarenta) horas semanais em R$ 950,00 (novecentos e cinquenta 
reais). Assim,  profissionais que cumprem jornada de trabalho inferior ao 
fixado na referida lei  federal,  como ocorre  na hipótese  dos autos,  terão 
valores proporcionais como limite mínimo de pagamento, em conformidade 
com o que dispõe o §3º do ar (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
00016476220128150601,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES 
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 28-07-2015)
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PROFESSOR  Municipal.  PISO 
SALARIAL NACIONAL.  LEI  FEDERAL Nº  11.738/08.  INCIDÊNCIA 
PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO.  Previsão  em  Lei 
municipal.  Desprovimento  do  recurso  [...]  a  Edilidade  ao  editar  a  Lei 
Municipal nº 471/2010 (fls. 16/34), que trata do plano de cargos, carreira e 
remuneração dos professores da Rede Municipal de Serraria, estipulou em 
seu capítulo VII o piso salarial proporcional a uma jornada de trabalho de 
30 (trinta) horas semanais, estando, assim, totalmente de acordo com a Lei 
Federal 11.738/2008 e em conformidade com o julgamento da ADI 4167. 
(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº 00000783320138150361,  1ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 
21-07-2015)

ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
PROFESSORA  MUNICIPAL.  PEDIDO  DE  PAGAMENTO  DO  PISO 
SALARIAL PREVISTO  NA  LEI  FEDERAL  Nº  11.738/08. 
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA. VERBA FIXADA EM 
NORMA  FEDERAL.  PARA  A  JORNADA  DE  QUARENTA  HORAS 
SEMANAIS.  CARGA HORÁRIA INFERIOR NO MUNICÍPIO APELADO. 
POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  DE  VALOR  PROPORCIONAL. 
precedentes deste tribunal. aplicação do caput do art. 557 do cpc. seguimento 
negado.1.  Considerando  que  a  Lei  Federal  nº  11.738/08  fixou  o  piso 
nacional  do  magistério  equivalente  à  carga  horária  de  quarenta  horas 
semanais,  a  jurisprudência  desta  Corte  e  Justiça  manifesta-se  pela 
possibilidade do pagamento proporcional, quando a jornada de trabalho 
do  servidor  for  inferior  ao  previsto  na  referida  norma.2.  Sentença  em 
consonância  com  o  entendimento  jurisprudencial  dominante  nesta  Corte  de 
Justiça. Negativa de seguimento, com espeque no art. 557, caput, do CPC.
(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00019952020138150351,  - 
Não possui -, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 16-07-2015)
 
Assim,  como  a  recorrente  não  conseguiu  demonstrar  que 

desenvolvia  uma jornada  semanal  de  40  horas,  bem com havendo  a  possibilidade  de 
pagamento proporcional àqueles profissionais que desenvolvem suas atividades laborais 
com carga horária inferior, não há motivos para modificação da decisão de primeiro grau.

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr.  Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz 
convocado para substituir o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora 
de Justiça convocada.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
    Relator – Juiz convocado

4



 
ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº 0001859-18.2013.815.0191 – Comarca de Soledade.

RELATÓRIO 

Trata-se  de  Apelação  Cível  em  face  de  sentença  de  fls.47/49, 
proferida nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por Rosicleide Cassimiro de Lima em 
desfavor do Município de Cubati.

Na  sentença,  o  juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido 
requerido na peça vestibular,  extinguindo o processo com julgamento do mérito.  Sem 
custas e honorários.

Irresignada,  a  demandante  apresentou  recurso  apelatório, 
afirmando que o demandado não está pagando o piso salarial profissional nacional como 
vencimento básico. Pugna pelo provimento do recurso para reformar a sentença e julgar 
procedente seu pedido.

A Procuradoria  de Justiça,  em seu parecer  de  fls.71/73,  opinou 
apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 30 de julho de 2015. 

José Guedes Cavalcanti Neto
       Relator – Juiz convocado
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